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S U M A R I O 

Conselho de Ministros: 
Decreto n.o 55/98: 

Cria quadro legal que define os critérios da autorização, 
objectivos a atingir e mecanismos da actuação das 
Organizações Não-Governamentais Estrangeiras. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 55 /98 
de 13 de Outubro 

O papel complementar das Organizações Não-Governa-
mentais (ONG's) estrangeiras às iniciativas do Governo, 
no esforço de reabilitação e desenvolvimento do país, impõe 
a criação de um quadro legal que defina os critérios da 
sua autorização, objectivos a atingir e mecanismos da sua 
actuação. 

Assim, ao abrigo do artigo 20 da Lei n.° 8 /91 , de 18 de 
Julho, o Conselho de Ministros decreta: 

ARTIGO 1 

(Definições) 

Para efeitos do presente decreto entende-se: 
1. Organizações Não-Governamentais (ONG's) - pessoas 

colectivas de direito privado, de natureza não lucrativa, 
envolvidas, nomeadamente, em programas de emergência, 
reabilitação ou desenvolvimento. Podem ser associações, 
fundações ou outras pessoas colectivas da mesma natureza 
que prossigam fins de cooperação para o desenvolvimento 
social e económico. 

2. Autorização - outorga necessária para que a ONG 
possa iniciar e desenvolver as suas actividades no território 
nacional. 

3. Órgão Central de tutela - Ministério que superin-
tende <a principal actividade a ser exercida pela ONG no 
território nacional. 

ARTIGO 2 

(Princípios gerais) 

1. Serão autorizadas a desenvolver actividades no país 
as ONG's cujos estatutos se enquadrem no programa do 
Governo, sobretudo do desenvolvimento rural e peri-urbano 
e, nomeadamente, nos domínios da educação, saúde, abas-
tecimento da água e de transferência de conhecimentos e 
de tecnologia. 

2. As ONG's estrangeiras deverão criar capacidade 
nacional de modo que os seus parceiros prossigam os pro-
jectos iniciados e assegurem a sua sustentabilidade. 

3. Na prossecução das suas actividades as ONG's estran-
geiras estão interditas de realizar ou promover acções de 
natureza política. 

ARTIGO 3 

(Objectos) 

Constitui objectivo geral das ONG's o dedicarem-se à 
assistência das populações independentemente da sua etnia, 
raça, religião ou estatuto social bem como participarem 
na erradicação da pobreza, nomeadamente, através de 
acções que aumentem o rendimento das famílias e criem 
emprego. 

ARTIGO 4 

(Âmbito de aplicação) 

O presente decreto aplica-se às ONG's estrangeiras que 
realizam as suas actividades na República de Moçambique 
no contexto dos programas nacionais de emergência, rea-
bilitação ou desenvolvimento. 

ARTIGO 5 

(Autorização) 

1. É delegada no Ministro dos Negócios Estrangeiros 
e Cooperação a competência para autorizar o início das 
actividades das ONG's estrangeiras, ouvido o órgão central 
de tutela. 



2 . A AUTORIZAÇÃO A QUE SE REFERE O N.° 1 DO PRESENTE 
ARTIGO É SOLICITADA, MEDIANTE REQUERIMENTO, ACOMPANHADO 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

a) CÓPIA AUTENTICADA DE ESTATUTOS QUE COMPROVAM A 
SUA EXISTÊNCIA LEGAL NO PAÍS DE ORIGEM; 

b) Proposta do programa geral de actividades que 
PRETENDE REALIZAR E M MOÇAMBIQUE; 

c) Descrição da história da organização e sua expe-
riência de trabalho; 

d) Quadro de pessoal que se propõe utilizar; 
e) Documento comprovativo de capacidade e disponi-

bilidade de recursos financeiros necessários 
PARA REALIZAÇÃO DAS ACTIVIDADES E M MOÇAMBIQUE. 

3 . DEVERÃO AINDA CONSTAR DO REQUERIMENTO, NOME DA 
O N G , A SUA SEDE OU DOMICÍLIO. 

ARTIGO 6 

(Inicio cia actividade) 

1 . A S O N G ' S APENAS DEVERÃO INICIAR AS SUAS ACTIVIDADES 
APÓS O DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO. 

2. AUTORIZAÇÃO A QUE SE REFERE O N.° 1 DO PRESENTE ARTIGO 
TERÁ A VALIDADE DE DOIS ANOS, PODENDO SER PRORROGADO SE 
AS PARTES ASSIM O CONVIREM. 

3 . O ÓRGÃO CENTRAL DE TUTELA APROVARÁ O PROGRAMA DE 
ACTIVIDADES PROPOSTO PELA O N G , DE ACORDO COM A POLÍTICA 
SECTORIAL E VERIFICARÁ SE O M E S M O COMPLEMENTA O PROGRAMA 
DO GOVERNO. 

4. COMPETE AO ÓRGÃO CENTRAL DE TUTELA DA ACTIVIDADE DA 
O N G A INDICAÇÃO DA PROVÍNCIA PARA A REALIZAÇÃO DAS SUAS 
ACTIVIDADES, TENDO E M CONTA A NECESSIDADE DA APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA EQUIDADE NO DESENVOLVIMENTO DO PAÍS. CABE 
AOS GOVERNOS PROVINCIAIS A INDICAÇÃO DO DISTRITO OU DO 
MUNICÍPIO DE ACTUAÇÃO DA O N G E A ESTE OS LOCAIS DE DESEN-
VOLVIMENTO DOS PROJECTOS. 

ARTIGO 7 

(Provimento de postos de trabalho) 

A CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES ESTRANGEIROS DEVE OBE-
DECER À LEGISLAÇÃO LABORAL E M VIGOR NO PAÍS. 

ARTIGO 8 

(Relatório de actividades) 

DURANTE O EXERCÍCIO DAS SUAS ACTIVIDADES AS O N G ' S 
DEVERÃO APRESENTAR ANUALMENTE RELATÓRIOS DE ACTIVIDADES DE 
ACORDO COM PROCEDIMENTOS A DEFINIR PELO MINISTRO DOS 
NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E COOPERAÇÃO. 

ARTIGO 9 

(Obrigações fiscais) 

1. A S O N G ' S DEVERÃO REGISTAR-SE NA REPARTIÇÃO DE FINAN-
ÇAS DA RESPECTIVA ÁREA FISCAL, APÓS A AUTORIZAÇÃO REFERIDA 
NO N . ° 1 DO ARTIGO 6 , ANTES DO INÍCIO DA SUA ACTIVIDADE. 

2 . A S O N G ' S ESTÃO SUJEITAS À FISCALIZAÇÃO OU AUDITORIA 
FISCAL, NOS TERMOS PRECISOS DA LEGISLAÇÃO FISCAL E M VIGOR, 

ARTIGO 10 

(ONG's em actividade) 

A S O N G ' S ESTRANGEIRAS EXISTENTES A DATA DA ENTRADA E M 
VIGOR DO PRESENTE DECRETO DEVERÃO NO PRAZO DE CENTO E 
VINTE DIAS PROCEDER AOS REAJUSTAMENTOS NECESSÁRIOS A SUA 
CONFORMAÇÃO COM O DISPOSTO NO PRESENTE DIPLOMA. 

ARTIGO 11 

(Casos omissos e legislação aplicável) 

1. PARA OS CASOS OMISSOS NO PRESENTE DECRETO, APLICAR-SE-Á 
A L E I N.° 8 / 9 1 , DE 1 8 DE JULHO, O DECRETO N.° 5 3 / 9 5 , DE 
5 DE DEZEMBRO, E DEMAIS LEGISLAÇÃO E M VIGOR. 

2 . O MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E COOPERAÇÃO 
APROVARÁ O REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DO PRESENTE DECRETO. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS, 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 


